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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. COMPANHIA 

DE ÁGUA E ESGOTO. SERVIÇOS. SUSPENSÃO. 
RESTABELECIMENTO. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. AUSÊNCIA EM APONTAR OS DISPOSITIVOS 
LEGAIS VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Companhia 
Estadual de Águas e Esgotos – Cedae objetivando o restabelecimento 
no fornecimento de água ao autor, além da repetição do indébito dos 
valores cobrados indevidamente e indenização por danos morais. Na 
sentença, julgaram-se parcialmente procedentes para cancelar os 
débitos existentes e condenar a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

 II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na 
via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal.

III - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta 
indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados 
pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado 
o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o 
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a 
uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

IV - O recorrente deixou de indicar com precisão quais os 
dispositivos legais que teriam sido violados. Apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do 
STF. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020, AgInt no 
ARESP n. 1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020 
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(...)."
V - Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 17 de maio de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. COMPANHIA 
DE ÁGUA E ESGOTO. SERVIÇOS. SUSPENSÃO. 
RESTABELECIMENTO. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. AUSÊNCIA EM APONTAR OS DISPOSITIVOS LEGAIS 
VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Companhia 
Estadual de Águas e Esgotos – Cedae objetivando o restabelecimento no 
fornecimento de água ao autor, além da repetição do indébito dos valores 
cobrados indevidamente e indenização por danos morais. Na sentença, 
julgaram-se parcialmente procedentes para cancelar os débitos existentes e 
condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial. 

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal.

III - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos 
dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, 
mas também a delimitação da violação da matéria insculpida nos 
regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado o necessário 
confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

IV - O recorrente deixou de indicar com precisão quais os 



dispositivos legais que teriam sido violados. Apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. 
Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020, AgInt no ARESP n. 
1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020 (...)."

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos – Cedae, com 

fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, assim ementado (fl. 296): 

APELAÇÃO CÍVEL. CEDAE. NÃO FORNECIMENTO DE SERVIÇO NA 
RESIDÊNCIA DO AUTOR. PROVA PERICIAL QUE ATESTA O NÃO 
ABASTECIMENTO. COBRANÇAS INDEVIDAS POR SERVIÇO NÃO PRESTADO. 
APELAÇÃO QUE NÃO ENFRENTA OS FUNDAMENTOS ADOTADOS NA R. 
SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO.

1. Da leitura da R. Sentença guerreada, extrai -se que o julgamento fora desfavorável 
à ré, posto que restou comprovado que a concessionária não realiza o abastecimento de água 
no imóvel do autor e efetuava cobranças mensais pelo serviço não prestado.

2. Todavia, a apelante interpôs o presente recurso, cujas principais razões sustentam a 
tese de legalidade da cobrança, sob a alegação de que o serviço é prestado regularmente sem 
fazer menção à prova pericial que atestou o contrário.

3. Em que pesem os robustos fundamentos adotados na R. Sentença, a apelação 
interposta pela concessionária possui redação genérica e não enfrentou, 
pormenorizadamente, aqueles.

4. Sob esse prisma, forçoso concluir que a apelação da parte ré não atravessa o juízo 
de admissibilidade, eis que não enfrentou os fundamentos adotados na R. Sentença, em 
violação ao princípio da dialeticidade.

5. Recurso não conhecido.
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Moacyr Garcia contra a Companhia 

Estadual de Águas e Esgotos – Cedae objetivando o restabelecimento no fornecimento de 

água, além da repetição do indébito dos valores cobrados indevidamente e indenização 

por danos morais. Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes para cancelar os 

débitos existentes e condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais no 



valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.  Esta 

Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

No recurso especial, a Cedae não indicou os dispositivos legais tido como 

violados. Pretende, em suma, a reforma do acórdão que deixou de conhecer o recurso de 

apelação, bem como a redução do valor da indenização, a título de danos morais, 

arbitrada na sentença.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial. " 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nesses termos (fl. 388):

   Basta uma simples leitura das razões de recurso da agravante para se constatar que 
inexiste qualquer deficiência a ensejar a incidência da súmula 284 do STF, eis que toda a 
matéria foi exaustivamente fundamentada, não podendo tal fundamento servir de óbice à 
inadmissão do recurso.

 

É o relatório. 

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à 

interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 



da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 

viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 

incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional 

sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais 

os dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do 

pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 

dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 

Súmula n. 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 

1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; 

AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 

1.541.707/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; 

AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17/12/2009.

Ante o exposto, nego provimento  ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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